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RESUMO: Este artigo busca apresentar o panorama regulatório das Instituições de Ensino Superior 
Públicas (Federais, Estaduais e Municipais) e Privadas (Comunitárias, Confessionais, Filantrópicas 
e com fins lucrativos) do Rio Grande do Sul a partir de uma análise histórica dos dados do SINAES 
do curso de Engenharia Civil. O referencial teórico é baseado nos conceitos de Regulação do Ensino 
Superior, Instituições de Ensino Superior, Curso de Engenharia Civil e SINAES. Estabeleceu-se co-
mo técnica metodológica de coleta de dados pesquisa básica para acesso aos dados e indicadores no 
portal e-mec.gov.br. Para a análise dos dados se definiu a classificação dos resultados dos indica-
dores das Instituições de Ensino Superior Públicas e Privadas, de modo que ao se apresentar o perfil 
de cada curso na respectiva IES realizar cruzamentos e verificar a existência de semelhanças e es-
tabelecer um cenário dos cursos gaúchos. Os resultados preliminares mostram que existe uma popu-
lação de 58 cursos presenciais de Engenharia Civil. Em relação aos indicadores do SINAES, a se-
guir são destacados os quantitativos dos cursos com maiores conceitos: CC conceito 5, apenas 02 
cursos; CPC conceito 4, são 13 cursos; ENADE conceito 4, 07 cursos; IDD conceito 4, são 07 cur-
sos. Já o quantitativo dos cursos com os menores conceitos nos mostra que temos: CC conceito 2, 
somente 01 curso em extinção; CPC conceito 2, 02 cursos; ENADE conceito 2, 06 cursos; IDD con-
ceito 2, 03 cursos. Pode se inferir, a partir desses dados, que a grande maioria dos cursos está na 
faixa do conceito 3 em todos os indicadores. O que se pode concluir disso é que os cursos estão nor-
malizados, estão atendendo aos requisitos para funcionamento sem maiores investimentos para gar-
antir a continuidade dos cursos. Outro fator que impacta nesse cenário é o território, que abrange 
além das características físicas e ambientais, questões culturais e infraestrutura. 
 

Introdução 

Este estudo se situa no tema da gestão da educação superior brasileira, busca analisar os dados 
e indicadores das Instituições de Ensino Superior do Brasil e do IBGE para apresentar o panorama 
regulatório da educação superior brasileira, tendo como foco de análise o Curso de Engenharia Civ-
il, nas Instituições Públicas e Privadas. Para tanto se desenvolveu o problema de pesquisa: Qual o 
panorama territorial e de qualidade atual do Curso de Engenharia Civil das Instituições de Ensino 
Superior Públicas e Privadas gaúchas? Para tanto o objetivo geral deste estudo é apresentar o pano-
rama atual do Curso de Engenharia Civil das Instituições de Ensino Superior Públicas (Federais, Es-
taduais e Municipais) e Privadas (Comunitárias, Confessionais, Filantrópicas e com fins lucrativos) 
do Rio Grande do Sul, observando a série histórica dos microdados do SINAES. 

Este trabalho é um estudo preliminar para a proposta de tese do autor e tem relevância por pre-
tender analisar o cenário da qualidade da oferta de educação superior a partir dos microdados e in-
dicadores do SINAES do curso de Engenharia Civil das Instituições de Ensino Superior do Rio 
Grande do Sul, a fim de destacar o perfil dos cursos das Instituições de Ensino Superior  Públicas 
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 (Federais, Estaduais e Municipais) e Privadas (Comunitárias, Confessionais, Filantrópicas e com 
fins lucrativos). O estudo justifica-se, pois os indicadores do SINAES são importantes para os ru-
mos que o ensino superior brasileiro visa no que tange a avaliação, regulação e supervisão da edu-
cação, conforme a estratégia 13.1 do PNE “Aperfeiçoar o Sistema Nacional de Avaliação da Edu-
cação Superior – SINAES, de que trata a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, fortalecendo as 
ações de avaliação, regulação e supervisão”. 
 

Referencial teórico 

 

Instituições de ensino superior brasileiras Públicas e Privadas 

De acordo com organização do Ensino Superior Brasileiro, as Instituições de Ensino Superior 
(IES) somente podem ser públicas ou privadas. As instituições públicas de ensino são aquelas man-
tidas pelo Poder Público, nas formas: Federal, Estadual ou Municipal. Essas instituições são finan-
ciadas pelo Estado e não cobram matrícula ou mensalidade. 

Já as IES privadas são administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, com 
ou sem finalidade de lucro. As instituições privadas sem finalidade de lucro são: 
• Comunitárias, que incluem em sua entidade mantenedora representantes da comunidade; 
• Confessionais, que atendem a determinada orientação confessional e ideológica; e  
• Filantrópicas, que prestam serviços à população, em caráter complementar às atividades do 

Estado. 
No que diz respeito à classificação acadêmico-administrativa, as IES podem receber diferentes 

denominações. 
A mais estrita, definida na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, é a Universidade. 

Trata-se de instituição acadêmica pluridisciplinar que conta com produção intelectual institucionali-
zada, além de apresentar requisitos mínimos de titulação acadêmica (um terço de mestres e dou-
tores) e carga de trabalho do corpo docente (um terço em regime integral). É autônoma para criar 
cursos e sedes acadêmicas e administrativas, expedir diplomas, fixar currículos e número de vagas, 
firmar contratos, acordos e convênios, entre outras ações, respeitadas as legislações vigentes e a nor-
ma constitucional. 

O Centro Universitário é instituição pluricurricular, que abrange uma ou mais áreas do 
conhecimento. É semelhante à Universidade em termos de estrutura, mas não está definido na Lei de 
Diretrizes e Bases e não apresenta o requisito da pesquisa institucionalizada. 

A Faculdade tem duas conotações. A primeira é a de uma Instituição de Ensino Superior que 
não apresenta autonomia para conferir títulos e diplomas, os quais devem ser registrados por uma 
Universidade. Além disso, não tem a função de promover a pós-graduação, apesar de ser permitida a 
sua oferta. O segundo sentido é aplicado para se referir a unidades orgânicas de uma Universidade. 
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 Ex.: Faculdade de Direito da Universidade Federal de Pernambuco. 
Também existem os Institutos Federais, que são unidades voltadas principalmente à formação 

técnica, com capacitação profissional em áreas diversas. Oferecem ensino médio integrado ao en-
sino técnico, cursos técnicos, cursos superiores de tecnologia, licenciaturas e pós-graduação. A de-
nominação remonta à Lei 11.892/08, que renomeou os Centros Federais de Educação Profissional e 
Tecnológica (Cefets) e as Escolas Técnicas. 
Quanto à Categoria administrativa da instituição, as Públicas são: 
• Federal – instituição mantida pelo Poder Público Federal, com gratuidade de matrículas e 

mensalidades; 
• Estadual – instituição mantida pelo Poder Público Estadual, com gratuidade de matrículas e 

mensalidades; 
• Municipal – instituição mantida pelo Poder Público Municipal, com gratuidade de matrículas 

e mensalidades; 
As Privadas são: 

• Com fins lucrativos – instituição mantida por ente privado, com fins lucrativos; 
• Sem fins lucrativos não beneficente – instituição mantida por ente privado, sem fins lucra-

tivos; pode ser confessional ou comunitária, conforme o art. 20 da LDB; 
• Sem fins lucrativos beneficente: instituição mantida por ente privado, sem fins lucrativos, de-

tentora de Certificado de Assistência Social, nos termos da legislação própria. Pode ser con-
fessional ou comunitária. 

• Especial (art. 242 da Constituição Federal) – instituição educacional oficial criada por lei es-
tadual ou municipal e existente na data da promulgação da Constituição Federal, que não seja 
total ou preponderantemente mantida com recursos públicos, portanto não gratuita. 

 

Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 

Criado pela Lei n° 10.861, de 14 de abril de 2004, o Sistema Nacional de Avaliação da Edu-
cação Superior (Sinaes) é formado por três componentes principais: a avaliação das instituições, dos 
cursos e do desempenho dos estudantes. O Sinaes avalia todos os aspectos que giram em torno 
desses três eixos: o ensino, a pesquisa, a extensão, a responsabilidade social, o desempenho dos 
alunos, a gestão da instituição, o corpo docente, as instalações e vários outros aspectos.  

Ele possui uma série de instrumentos complementares: autoavaliação, avaliação externa, 
ENADE, Avaliação dos cursos de graduação e instrumentos de informação (censo e cadastro). Os 
resultados das avaliações possibilitam traçar um panorama da qualidade dos cursos e instituições de 
educação superior no País. Os processos avaliativos são coordenados e supervisionados pela Comis-
são Nacional de Avaliação da Educação Superior (CONAES). A operacionalização é de responsabi-
lidade do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). 

Nas bases conceituais de Souza (2007), o sistema de avaliação da educação superior brasileira, 
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proposta de acordo com a ótica do SINAES, deve promover a consolidação e fortalecer o com-
promisso social, ético, metodológico e conceitual do ensino superior. 

As informações obtidas com o SINAES são utilizadas pelas IES, para orientação da sua eficá-
cia institucional e efetividade acadêmica e social; pelos órgãos governamentais para orientar polí-
ticas públicas e pelos estudantes, pais de alunos, instituições acadêmicas e público em geral, para 
orientar suas decisões quanto à realidade dos cursos e das instituições. 

SINAES (2007) destaca como aspectos-chave da metodologia de avaliação a sustentação de 
um modelo que promova a integração e a proatividade institucional para a construção de um sistema 
avaliativo. Este, por sua vez, busca a estruturação dos compromissos sociais das instituições, por 
meio da consolidação de seus valores sustentados na busca constante da construção de sua iden-
tidade através de uma reflexão democrática e autônoma. 

O SINAES (2007) é um sistema de avaliação da educação superior que é coerente com os 
princípios e critérios: Educação é um direito social e dever do Estado, Valores sociais historicamen-
te determinados, regulação e controle, prática social com objetivos educativos, respeito à identidade 
e às diversidades institucionais em um sistema diversificado, globalidade, legitimidade e continu-
idade. 

O conceito de ciclo avaliativo foi definido no Art. 33 da Portaria Normativa nº 40 de 12 de 
dezembro de 2007. Ele compreende a realização periódica de avaliação de instituições e cursos su-
periores, com referência nas avaliações trienais de desempenho de estudantes, as quais subsidiam, 
respectivamente, os atos de recredenciamento e de renovação de reconhecimento. O 1° ciclo 
avaliativo do SINAES compreende os cursos das áreas de Ciências da Saúde, Ciências Agrárias e 
Serviço Social; o 2° ciclo avaliativo é formado pelos cursos das Ciências exatas, Licenciaturas e áre-
as afins; no 3° ciclo avaliativo estão os cursos da área de Ciências Sociais aplicadas e áreas afins. 

Por fim, podem-se destacar os muitos desafios que ainda estão por vir para a melhoria o do 
SINAES, pois este depende de uma atualização constante, capaz de favorecer o desenvolvimento 
dos processos formativos decorrentes, e em grande parte, de um processo de autoavaliação. 
 

Exame Nacional de Desempenho de Estudantes 

O Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE) avalia o rendimento dos conclu-
intes dos cursos de graduação, em relação aos conteúdos programáticos, habilidades e competências 
adquiridas em sua formação. O ENADE é obrigatório e a situação de regularidade do estudante no 
Exame deve constar em seu histórico escolar. A primeira aplicação do ENADE ocorreu em 2004 e a 
periodicidade máxima da avaliação é trienal para cada área do conhecimento. 

O objetivo do ENADE é avaliar o desempenho dos estudantes com relação aos conteúdos pro-
gramáticos previstos nas diretrizes curriculares dos cursos de graduação, o desenvolvimento de 
competências e habilidades necessárias ao aprofundamento da formação geral e profissional, e o 
nível de atualização dos estudantes com relação à realidade brasileira e mundial, integrando o Siste- 
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ma Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), 
O Sinaes é composto também pelos processos de Avaliação de Cursos de Graduação e de 

Avaliação Institucional que, junto com o Enade, formam um tripé avaliativo, que permite conhecer a 
qualidade dos cursos e instituições de educação superior (IES) de todo o Brasil. 

Os resultados do ENADE, aliados às respostas do Questionário do Estudante, constituem-se 
insumos fundamentais para o cálculo dos indicadores de qualidade da educação superior: Conceito 
Enade, Conceito Preliminar de Curso (CPC) e Índice Geral de Cursos Avaliados da Instituição 
(IGC), normatizados pela Portaria nº 40 de 2007, republicada em 2010. Esses indicadores mensuram 
a qualidade dos cursos e das instituições do país, sendo utilizado tanto para o desenvolvimento de 
políticas públicas da educação superior quanto como fonte de consultas pela sociedade. 
 

Conceito Preliminar de Curso 

O Conceito Preliminar de Curso (CPC) é um indicador de qualidade que avalia os cursos su-
periores, é calculado desde 2007. Ele é calculado no ano seguinte ao da realização do Enade de cada 
área, com base na avaliação de desempenho de estudantes, corpo docente, infraestrutura, recursos 
didático-pedagógicos e demais insumos, conforme orientação técnica aprovada pela Comissão 
Nacional de Avaliação do Ensino Superior (CONAES). 

O CPC, assim como o Conceito Enade, também é calculado por Unidade de Observação e é 
divulgado anualmente para os cursos que tiveram pelo menos dois estudantes concluintes partici-
pantes e dois estudantes ingressantes registrados no Sistema Enade. Os cursos que não atendem a 
esses critérios não têm seu CPC calculado, ficando Sem Conceito (SC). 

O CPC, criado pela Portaria Normativa MEC nº 4, de 5 de agosto de 2008 e ratificado na Por-
taria nº 40/2007, editada em 2010, consubstancia os resultados do ENADE e complementa o di-
agnóstico inicialmente traçado por meio do Indicador de Diferença entre os Desempenhos Obser-
vado e Esperado (IDD). Na composição desse índice, são agregados outros componentes à 
avaliação, tais como infraestrutura e corpo docente. Além disso, por meio do questionário do estu-
dante, reúnem-se dados sobre infraestrutura, instalações físicas e recursos didático-pedagógicos 
oferecidos pelo curso. Outro insumo na composição do CPC é coletado no cadastro docente e se 
refere à titulação e ao regime de trabalho. 

Para o CPC são atribuídos conceitos que vão de 1 até 5. Dessa forma, os cursos que obtiverem 
CPC 3, 4 ou 5 têm a prerrogativa de dispensar a visita dos avaliadores, caso em que o conceito pre-
liminar automaticamente passa a ser o Conceito de Curso (CC). Já os cursos que obtiverem CPC 1 e 
2 devem obrigatoriamente solicitar a avaliação in loco para que recebam um conceito, que poderá 
ser igual, maior ou menor que o CPC. 

Para o CC são emitidos conceitos de 1 a 5. O conceito 5 indica que o curso é referência na sua 
área, o 4 demonstra um nível elevado de qualidade e o 3 informa que o curso atende ao padrão de 
qualidade para o funcionamento. Os conceitos 1 e 2 mostram que o curso apresenta fragilidades e  
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que não atende às condições necessárias ao funcionamento. O Conceito de Curso (CC) é composto a 
partir da avaliação in loco do curso pelo MEC, pode confirmar ou modificar o CPC. A necessidade 
de avaliação in loco para a renovação do reconhecimento dos cursos é determinada pelo CPC. 
 

Indicador de Diferença entre os Desempenhos Observado e Esperado (IDD)  
O IDD é um indicador de qualidade que busca mensurar o valor agregado pelo curso ao desen-

volvimento dos estudantes concluintes, considerando seus desempenhos no Enade e no Enem, como 
medida proxy (aproximação) das suas características de desenvolvimento ao ingressar no curso de 
graduação avaliado. 

Para que um curso tenha o IDD calculado, é preciso que ele atenda às seguintes condições: 
Possuir no mínimo 2 (dois) estudantes concluintes participantes do Enade com dados recu-

perados da base de dados do Enem no período entre o ano de ingresso no curso avaliado e os 3 (três) 
anos anteriores; 

Atingir 20% (vinte por cento) do total de estudantes concluintes participantes do Enade com 
dados recuperados da base de dados do Enem. 

Desde 2014, o cálculo do IDD ocorre para cada indivíduo que tenha participado do Enade e do 
Enem, recuperando-se os resultados do mesmo estudante nos dois exames a partir do número do 
CPF. 

Esse indicador é calculado desde a primeira edição do Enade, em 2004, como componente do 
Conceito Preliminar de Curso (CPC). Em 2016, voltou a ser divulgado no Sistema e-MEC, vincu-
lado ao mesmo código de curso em que os estudantes concluintes foram inscritos nos Enade. 

 

DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS PARA O CURSO DE ENGENHARIA 

1. Perfil dos Egressos – O perfil dos egressos de um curso de engenharia compreenderá uma sólida 
formação técnico científica e profissional geral que o capacite a absorver e desenvolver novas tecno-
logias, estimulando a sua atuação crítica e criativa na identificação e resolução de problemas, con-
siderando seus aspectos políticos, econômicos, sociais, ambientais e culturais, com visão ética e hu-
manística, em atendimento às demandas da sociedade.  
 

2. Competências e Habilidades – Os Currículos dos Cursos de Engenharia deverão dar condições a 
seus egressos para adquirir competências e habilidades para: a) aplicar conhecimentos matemáticos, 
científicos, tecnológicos e instrumentais à engenharia; b) projetar e conduzir experimentos e inter-
pretar resultados; c) conceber, projetar e analisar sistemas, produtos e processos; d) planejar, super-
visionar, elaborar e coordenar projetos e serviços de engenharia; e) identificar, formular e resolver 
problemas de engenharia; f) desenvolver e/ou utilizar novas ferramentas e técnicas; g) supervisionar 
a operação e a manutenção de sistemas; h) avaliar criticamente a operação e a manutenção de siste-
mas; i) comunicar-se eficientemente nas formas escrita, oral e gráfica; j) atuar em equipes multidis- 
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ciplinares; k) compreender e aplicar a ética e responsabilidade profissionais; l) avaliar o impacto das 
atividades da engenharia no contexto social e ambiental; m) avaliar a viabilidade econômica de pro-
jetos de engenharia; n) assumir a postura de permanente busca de atualização profissional.  
 

3. Estrutura do Curso – Cada curso de Engenharia deve possuir um projeto pedagógico que 
demonstre claramente como o conjunto das atividades previstas garantirá o perfil desejado de seu 
egresso e o desenvolvimento das competências e habilidades esperadas. Ênfase deve ser dada à ne-
cessidade de se reduzir o tempo em sala de aula, favorecendo o trabalho individual e em grupo dos 
estudantes. Deverão existir os trabalhos de síntese e integração dos conhecimentos adquiridos ao 
longo do curso, sendo que, pelo menos, um deles deverá se constituir em atividade obrigatória como 
requisito para a graduação. Deverão também ser estimuladas atividades complementares, tais como 
trabalhos de iniciação científica, projetos multidisciplinares, visitas teóricas, trabalhos em equipe, 
desenvolvimento de protótipos, monitorias, participação em empresas juniores e outras atividades 
empreendedoras.  Nestas atividades procurar-se-á desenvolver posturas de cooperação, comunicação 
e liderança.  
 

4. Conteúdos Curriculares – Todo curso de Engenharia, independente de sua modalidade, deve 
possuir em seu currículo um núcleo de conteúdos básicos, um núcleo de conteúdos profissionali-
zantes e um núcleo de conteúdos específicos que caracterizem a modalidade. O núcleo de conteúdos 
básicos, cerca de 30% da carga horária mínima, versará sobre os tópicos que se seguem: Metodolo-
gia Científica e Tecnológica; Comunicação e Expressão; Informática; Expressão Gráfica; Matemáti-
ca; Física; Fenômenos de Transporte; Mecânica dos Sólidos; Eletricidade Aplicada; Química; Ciên-
cia e Tecnologia dos Materiais; Administração; Economia; Ciências do Ambiente; Humanidades, 
Ciências Sociais e Cidadania.  

Nos conteúdos de Física, Química e Informática é obrigatória a existência de atividades de 
laboratório. Nos demais conteúdos básicos, deverão ser previstas atividades práticas e de laborató-
rios, com enfoques e intensividade compatíveis com a modalidade pleiteada. O núcleo de conteúdos 
profissionalizantes, cerca de 15% de carga horária mínima, versará sobre um subconjunto coerente 
dos tópicos abaixo discriminados, a ser definido pela IES: Algoritmos e Estruturas de Dados; 
Bioquímica; Ciência dos Materiais; Circuitos Elétricos; Circuitos Lógicos; Compiladores; Con-
strução Civil; Controle de Sistemas Dinâmicos; Conversão de Energia; Eletromagnetismo; Eletrôni-
ca Analógica e Digital; Engenharia do Produto; Ergonomia e Segurança do Trabalho; Estratégia e 
Organização; Físico-química; Geoprocessamento; Geotecnia; Gerência de Produção; Gestão Ambi-
ental; Gestão Econômica; Gestão de Tecnologia; Hidráulica, Hidrologia Aplicada e Saneamento 
Básico; Instrumentação; Máquinas de fluxo; Matemática discreta; Materiais de Construção Civil; 
Materiais de Construção Mecânica; Materiais Elétricos; Mecânica Aplicada; Métodos Numéricos; 
Microbiologia; Mineralogia e Tratamento de Minérios; Modelagem, Análise e Simulação de Siste- 
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mas; Operações Unitárias; Organização de computadores; Paradigmas de Programação; Pesquisa 
Operacional; Processos de Fabricação; Processos Químicos e Bioquímicos; Qualidade; Química 
Analítica; Química Orgânica; Reatores Químicos e Bioquímicos; Sistemas Estruturais e Teoria das 
Estruturas; Sistemas de Informação; Sistemas Mecânicos; Sistemas operacionais; Sistemas Térmi-
cos; Tecnologia Mecânica; Telecomunicações; Termodinâmica Aplicada; Topografia e Geodésia; 
Transporte e Logística. O núcleo de conteúdos específicos constitui-se extensões e aprofundamentos 
dos conteúdos do núcleo de conteúdos profissionalizantes, bem como de outros conteúdos destina-
dos a caracterizar modalidades. Esses conteúdos, consubstanciando o restante da carga horária total, 
serão propostos exclusivamente pela IES. Constituem-se conhecimentos científicos, tecnológicos e 
instrumentais necessários para a definição das modalidades de engenharia e devem garantir o desen-
volvimento das competências e habilidades estabelecidas nessas diretrizes.  
 

5. Estágios – Os estágios curriculares deverão ser atividades obrigatórias, com uma duração mínima 
de 160 horas. Os estágios curriculares serão obrigatoriamente supervisionados pela instituição de 
ensino, através de relatórios técnicos e de acompanhamento individualizado durante o período de 
realização da atividade.   

É obrigatório o trabalho final de curso como atividade de síntese e integração de conhecimen-
to. 
 

Panorama regulatório do curso de engenharia civil no Rio Grande do Sul 
A oferta de curso de engenharia civil atualmente no Brasil é de 1354 cursos, segundo dados do 

sistema E-MEC do INEP; desse total são presenciais 1274 cursos e apenas 39 cursos possuem o 
Conceito de Curso nota 5, que é o padrão máximo de excelência no indicador. 

Apenas com essa informação já é possível perceber que não existem muitos cursos de engen-
haria civil no padrão máximo, mas esse dado não é suficiente para afirmar que há escassez de cursos 
de engenharia civil da mais alta qualidade, outras variáveis precisam ser consideradas, porém não 
deixa de ser um dado preocupante, uma vez que tenhamos apenas 3,06% dos cursos presenciais com 
nota 5 nesse conceito. 

Os resultados preliminares mostram que existe uma população de 58 cursos presenciais de 
Engenharia Civil no estado do Rio Grande do Sul. Em relação aos indicadores do SINAES, a seguir 
são destacados os quantitativos dos cursos com maiores conceitos: CC conceito 5, apenas 02 cursos; 
CPC conceito 4, são 13 cursos; ENADE conceito 4, 07 cursos; IDD conceito 4, são 07 cursos. Já o 
quantitativo dos cursos com os menores conceitos nos mostra que temos: CC conceito 2, somente 01 
curso em extinção; CPC conceito 2, 02 cursos; ENADE conceito 2, 06 cursos; IDD conceito 2, 03 
cursos.  

Os gráficos abaixo mostram como estão os cursos de engenharia civil do Rio Grande do Sul. 
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A legenda zero foi utilizada para os cursos que não possuem uma nota nesse índice, nenhum 
curso possui nota 1 nos indicadores ENADE, IDD e CPC. 
 

Conclusões 

Pode se inferir, a partir da análise desses dados, que a grande maioria dos cursos está na faixa 
do conceito 3 em todos os indicadores. O que se pode concluir disso é que os cursos estão normaliza-
dos, estão atendendo os requisitos para funcionamento sem maiores investimentos para garantir a 
continuidade dos cursos. Outro fator que impacta nesse cenário é o território, que abrange, além das 
características físicas e ambientais, questões culturais e infraestrutura. A variável econômica tem sua 
parcela de responsabilidade, afinal é um curso relativamente caro para ser aberto, exige laboratórios 
específicos, bem como é um curso caro para o acadêmico arcar durante os cinco anos. Diante do 
exposto, fica clara a necessidade de associar ao estudo informações socioeconômicas do ENADE aos 
indicadores, bem como que esse olhar é limitado para ter uma noção da repercussão social de um 
curso como o de engenharia civil tem em seu território. 
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